
U&M MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO S/A
CNPJ nº 18.540.906/0001-64

Senhores Acionistas, Apresentamos com satisfação os resultados do ano de 2012, para a vossa apreciação composto do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas relativas aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2012 e 2011, bem como o Parecer dos Auditores Independentes. Ressaltamos que a U&M foi
eleita pela sétima vez consecutiva pelo Guia Exame Você S.A., uma das melhores empresas para você trabalhar no Brasil. Também mantivemos as certificações integradas ISO 9001 (Sistema de Gestão da Qualidade), ISO
14001 (Sistema de Gestão Ambiental) e OHSAS 18001 (Segurança e Saúde Ocupacional). Estes reconhecimentos e os resultados alcançados são conseqüência da união, o esforço e apoio de nossos funcionários, investidores,
clientes e fornecedores, onde confirma a nossa missão, de construir um mundo melhor, visando ser uma referência em excelência empresarial na América Latina e África.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS fLUxOS DE CAIxA
31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de Reais)

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 2012 2011 2012 2011

Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4 26.416 50.367 30.650 66.549
Contas a Receber de Clientes 5 77.618 93.534 104.512 128.908
Valores a Receber sobre Venda de Ativos 6 456 1.632 10.122 35.738
Estoques 7 10.405 11.778 27.240 18.088
Adiantamento a Fornecedores 8 1.694 2.381 7.489 10.474
Tributos a Recuperar 9 4.347 2.054 5.043 2.770
Outros Ativos 1.069 562 882 2.012

122.005 162.308 185.938 264.539
Não Circulante

Depósito Judiciais 20 2.735 3.221 2.735 3.221
Partes Relacionadas 11 63.527 33.268 – –
Valores a Receber sobre Venda de Ativos 6 1.183 1.617 1.183 1.617
Tributos a Recuperar 9 4.240 – 4.240 –
Outros Ativos 4 422 4 422
Investimentos 12 15.703 46.487 – –
Imobilizado 13 226.015 166.307 330.544 215.441
Intangível 14 139 1.064 237 1.086

313.546 252.386 338.943 221.787
Total do ativo 435.551 414.694 524.881 486.326

Controladora Consolidado
Notas 2012 2011 2012 2011

Receita Líquida de Serviços 22 426.234 381.432 726.568 572.804
Custos dos Serviços Prestados 23 (361.775) (327.963) (579.181) (474.653)
LucroBruto 64.459 53.469 147.387 98.151
Receitas/Despesas Operacionais

Administrativas e Gerais 24 (38.580) (34.398) (39.008) (34.589)
Equivalência Patrimonial 12 59.675 35.926 – –
Despesas Tributárias 25 (13.915) (1.209) (30.648) (1.209)
Outras Receitas Operacionais 26 2.724 1.124 6.587 1.059

Lucro antes dos Resultados
financeiros e dos Tributos 74.363 54.912 84.318 63.412

Resultado Financeiro
Despesa Financeira 27 (44.589) (35.003) (55.333) (39.761)
Receita Financeira 27 22.691 22.696 27.475 24.816

Lucro antes dos Impostos e Contribuições sobre
os Lucros 52.465 42.605 56.460 48.467

Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 10 – – (3.995) (5.862)
Diferido 10 2.727 (2.301) 2.727 (2.301)

Lucro Líquido do Exercício 55.192 40.304 55.192 40.304
Número de Ações (lote mil) 6.100 6.100
Lucro Líquido por Ação (em Reais) 9,05 6,61

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro Líquido do Exercício 55.192 40.304 55.192 40.304
Outros Resultados Abrangentes

Ajustes de Avaliação Patrimonial (2.834) (1.713) (2.834) (1.713)
Resultado Abrangente Total do Exercício 52.358 38.591 52.358 38.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO Controladora Consolidado
Notas 2012 2011 2012 2011

Circulante
Empréstimos e Financiamentos 15 72.058 105.638 72.058 132.980
Fornecedores 16 19.138 23.238 78.420 43.577
Tributos a Recolher 17 6.411 7.852 26.655 13.014
Salários e Encargos Sociais 18 20.114 20.606 25.729 22.011
Adiantamento de Clientes 19 15.297 20.290 15.297 31.230
Juros sobre Capital Próprio – 6.774 – 6.774
Dividendos à Pagar 21 13.108 – 13.108 –
Outras Obrigações 730 248 730 248

146.856 184.646 231.997 249.834
Não Circulante

Empréstimos e Financiamentos 15 110.463 62.665 115.463 62.665
Tributos a Recolher 17 5.360 6.348 5.360 6.348
Partes Relacionadas 11 811 – – –
Adiantamento de Clientes 19 – – – 6.444
Provisões 20 6.833 7.048 6.833 7.048
Impostos Diferidos 10 5.677 8.403 5.677 8.403

129.144 84.464 133.333 90.908
PatrimônioLíquido 21

Capital Social 61.000 61.000 61.000 61.000
Reserva de Capital 36.684 36.684 36.684 36.684
Reserva de Lucros 64.701 49.613 64.701 49.613
Outros Resultados Abrangentes (2.834) (1.713) (2.834) (1.713)

159.551 145.584 159.551 145.584
Total do passivo e patrimônio líquido 435.551 414.694 524.881 486.326

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇõES DO PATRIMôNIO LíqUIDO
31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de Reais)

NOTAS ExPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇõES fINANCEIRAS PARA OS ExERCíCIOS fINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Informações sobre o Grupo:A U&M Mineração e Construção S.A.(“Com-
panhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, e
tem como atividade principal a construção de rodovias, ferrovias e barragens;
terraplenagem e pavimentação; execução de obras de saneamento básico;
obras de arte especiais; desenvolvimento urbano; locação de equipamentos,
operação de mina e consultoria. A Companhia possui participação societá-
ria nas seguintes controladas: a. Levyequip Equipamentos Ltda - Constituída
em 09 de dezembro de 2002, sediada no município de Comendador Levy
Gasparian, Estado do Rio de Janeiro, tem por objeto social a construção de
rodovias, ferrovias e barragens, terraplanagem e pavimentação, execução de
obras de saneamento básico, obras de arte especiais e locação de equipa-
mentos. b. U&M Equipments, INC - Companhia constituída em 17 de julho
de 2003, Sediada nas Ilhas Virgens Britânicas, Caribe (BVA), tem por objeto
social, Compra e Venda de Equipamentos de Mineração e Construção Pe-
sada nos Estados Unidos e demais países signatários do GATT, exportação
de equipamentos, principalmente para o Brasil, locação de equipamentos
de Mineração e Construção Pesada, prestação de Serviços de Mineração
e Construção Pesada e Consultoria Técnica de Mineração e Engenharia. c.
U&M Mining Zâmbia Ltda - Constituída na data de 17 de maio de 2007, com
sede na cidade de Chingola, Copperbelt - Zâmbia, tem como objetivo a pres-
tação de serviços mineração. A empresa iniciou de fato suas atividades em
Agosto de 2007, através do contrato com a companhia Konkola Copper Mi-
nes PLC (braço de cobre do grupo indiano Vedanta Resources), onde a pres-
tação de serviço não se limita a mineração, incluindo também perfuração,
transporte, iluminação, segurança, detonação e drenagem, sendo o período
contratual até Setembro de 2013. Adicionalmente, a Companhia participa: -
No Consórcio Construtor Jeceaba, que foi constituído em 17 de dezembro
de 2007, com sede na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Tem como
objetivo a prestação de serviços especializados de terraplenagem incluindo
a construção de sistemas de drenagem subterrânea e superficial, em regime
de empreitada global na área onde será instalada a Usina de Produção de
Tubos de Aço sem Costura da Vallourec & Sumitomo Tubos do Brasil Ltda,
com fornecimento de equipamentos, materiais e serviços, incluindo todos os
projetos necessários, nos termos da legislação brasileira. É composto pelas
seguintes consorciadas: Construtora Barbosa Mello S/A, Construtora Cowan
S/A e U&M Mineração e Construção S/A. - No Consórcio Nova Usina, que foi
constituído em 9 de Junho de 2011, com sede na cidade de Parauapebas,
Pará. Tem como objetivo a execução das obras de terraplenagem e drena-
gem do Projeto + 40 (obra), a ser prestado conforme contrato celebrado com
a Vale S/A. É composto pelas seguintes consorciadas: Construtora Barbosa
Mello S/A e U&M Mineração e Construção S/A. 2. Políticas Contábeis: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia adotou
todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê
de pronunciamentos contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de de-
zembro de 2012. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando

o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo
valor justo. As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de
Administração em 28 de Fevereiro de 2013. 2.1. Reclassificações: A Socie-
dade reclassificou em 2011 os seguintes saldos para melhor apresentação e
comparação com as presentes demonstrações financeiras:

Controladora 2011

Reclassi-
ficações

débito
(crédito)

2011
Reclassi-

ficado
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 118.448 12.810 105.638
Total passivo circulante 118.448 12.810 105.638
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 49.855 (12.810) 62.665

Total passivo não circulante 49.855 (12.810) 62.665

Consolidado 2011

Reclassi-
ficações

débito
(crédito)

2011
Reclassi-

ficado
Ativo circulante
Adiantamento a fornecedores 40.663 (30.189) 10.474
Total ativo circulante 40.663 (30.189) 10.474
Ativo não circulante
Imobilizado 185.252 30.189 215.441
Total ativo não circulante 185.252 30.189 215.441
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 145.790 12.810 132.980
Total passivo circulante 145.790 12.810 132.980
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 45.855 (12.810) 62.665
Total passivo não circulante 45.855 (12.810) 62.665
2.2. Bases de Consolidação: Foram consolidadas as demonstrações
financeiras das controladas mencionadas na nota explicativa número 1.

% Participação
Controladora 2012 2011
Levyequip Equipamentos Ltda 99,99% 99,99%
U&M Equipments, INC 100% 100%
U&M Mining Zâmbia Ltd 100% 100%
a) Controladas: As demonstrações financeiras de controladas são inclu-
ídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em
que o controle se inicia até a data em que o controle deixar de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informa-
ções financeiras das controladas são reconhecidas através do método de
equivalência patrimonial. Os exercícios sociais das controladas incluídas
na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas
e políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas empresas

consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício an-
terior. b) Consórcios: A alocação da posição patrimonial e do resultado
dos consórcios é realizada linha a linha na controladora U&M Mineração
e Construção S.A., correspondente a quota-parte dos ativos, passivos e
resultados das operações do consórcio na controladora.

% Participação
Controladora 2012 2011
Consórcio Construtor Jeceaba 33,33% 33,33%
Consórcio Nova Usina 50% 50%
c) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragru-
po e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo
são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolida-
das. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia e suas Con-
troladas consideravam equivalentes de caixa uma aplicação financeira de
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte,
um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. 2.4.Títulos a receber sobre venda
de ativos: Estão apresentados a valores de realização e compreendem
os valores faturados a título de venda de ativos a terceiros. 2.5. Contas a
receber de clientes: Estão apresentados a valores de realização e com-
preendem os valores faturados e medições a faturar. 2.6. Estoques: Os
estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois o
menor. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os cus-
tos estimados necessários para a realização da venda. 2.7. Investimento
em controladas: Os investimentos da Companhia em suas controladas
são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, conforme
CPC 18, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com
base no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada
é contabilizado no balanço patrimonial da controladora ao custo, adiciona-
do das mudanças após a aquisição da participação societária na coligada.
A participação societária na controlada é apresentada na demonstração
do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representan-
do o lucro líquido atribuível aos acionistas da coligada. As demonstrações
financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de
divulgação que a Companhia. Após a aplicação do método da equivalên-
cia patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora,
a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do
valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua coligada. A
companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimo-
nial, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas so-
freram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Compa-
nhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como
a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e co
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Reserva de Lucros

Capital
Social

Reserva
de

Capital
Reserva

Legal

Reserva de
Lucros

Retidos

Lucros
Acumu-

lados

Outros
Resultados

Abrangentes Total
Em 01 de Janeiro de 2011 61.000 36.684 7.092 18.259 2.046 1.435 126.516
Distribuição de Dividendos – – – (10.118) – – (10.118)
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – – (3.148) (3.148)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 40.304 – 40.304
Reserva Legal – – 2.015 – (2.015) – –
Juros sobre Capital Próprio – – – – (7.970) – (7.970)
Retenção de Lucros – – – 32.365 (32.365) – –
Em 31 de Dezembro de 2011 61.000 36.684 9.107 40.506 – (1.713) 145.584
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – 4 – (1.121) (1.117)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 55.192 – 55.192
Distribuição de Dividendos – – – (27.000) (13.108) – (40.108)
Reserva Legal – – 2.759 – (2.759) – –
Retenção de Lucros – – – 39.325 (39.325) – –
Em 31 de Dezembro de 2012 61.000 36.684 11.866 52.835 – (2.834) 159.551

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2012 2011 2012 2011
Lucro Líquido do Exercício 55.192 40.304 55.192 40.304
Provisões (215) 1.789 (215) 1.789
Equivalência Patrimonial (59.675) (35.926) – –
Depreciação e Amortização 49.950 46.935 55.893 51.609
Provisão para juros 17.314 13.319 18.956 13.649
Valor Residual Líquido do
Ativo Permanente Baixado 1.364 3.986 1.423 4.187

Movimentação do Imposto de
Renda Diferido, Líquido (2.726) 2.301 (2.726) 2.301

Variação Cambial não Realizada 10.550 3.951 13.493 –
Outras Provisões – – – (3)

71.754 76.659 142.016 113.836
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais:
Contas a Receber 7.176 (54.636) 24.396 (70.076)
Valores a Receber sobre Venda de Ativos 1.610 958 26.050 (9.605)
Impostos à Recuperar (6.533) (1.737) (6.512) 250
Estoques 1.373 (6.874) (9.152) (6.889)
Depósitos Judiciais 486 (579) 486 (579)
Partes Relacionadas (3.615) (16.496) – –
Adiantamento a Fornecedores 688 (1.635) 2.985 (4.209)
Outros Créditos (88) 333 1.549 (1.118)

72.851 (4.007) 181.818 21.610
(Aumento) Redução nos Passivos Operacionais:
Obrigações Trabalhistas (492) 9.133 3.718 8.366
Impostos e Contribuições a Recolher (2.429) 5.400 12.654 8.667
Fornecedores (4.100) 10.644 34.843 3.817
Partes Relacionadas 811 (4.399) – –
Outras Obrigações 482 (63) 482 (63)
Adiantamento de Clientes 3.747 12.152 (22.377) 29.521
Caixa Líquido gerado pelas
Atividades Operacionais 70.870 28.860 211.138 71.918

fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições em Imobilizado e Intangível (110.097) (77.681) (171.573) (117.037)
Títulos e Valores Mobiliários – 3.261 – 3.261
Dividendos Recebidos 37.740 44.955 – –
Aumento(diminuição) de Participação
em Investimentos 24.954 (27.120) – –

Caixa Aplicado nas Atividades de Investimento (47.403) (56.585) (171.573) (113.776)

fluxo de Caixa das Atividades de financiamento
Captação de Empréstimos 138.796 198.373 162.500 240.778
Empréstimos Liquidados (136.677) (120.283) (185.507) (131.539)
Juros sobre Capital Próprio (6.774) (1.196) (6.774) (1.196)
Pagamento de Juros sobre Empréstimos (15.763) (12.548) (17.562) (12.734)
Pagamentos de Dividendos (27.000) (10.118) (27.000) (10.118)
Caixa Líquido (Aplicado) Gerado nas
Atividades de Financiamento (47.418) 54.228 (74.343) 85.191

Efeito de Conversão – – (1.121) (3.147)
Variação do Saldo de Disponibilidades (23.951) 26.503 (35.899) 40.186
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 50.367 23.864 66.549 26.363
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 26.416 50.367 30.650 66.549
Aumento (Redução) no Saldo de Disponibilidades (23.951) 26.503 (35.899) 40.186

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 2.7.1.
Participação em consórcio: A controladora mantém participação em con-
sórcio, na qual os empreendedores mantêm acordo contratual que estabe-
lece o controle conjunto de várias atividades da Companhia. A controlado-
ra combina sua participação nos ativos, passivos, receitas e despesas do
consórcio, linha por linha, nas suas demonstrações financeiras. As demons-
trações financeiras do consórcio são preparadas para o mesmo período de
divulgação da Controladora. 2.8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos se-
paradamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento
inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor re-
cuperável. 2.9. Imobilizado: Os itens que compõe o grupo de imobilizado
são apresentados ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada
e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso.
Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Compa-
nhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e deprecia-
ção específica. Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita,
o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios
de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e
manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incor-
ridos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajusta-
dos, se necessário, na data de encerramento do exercício.Equipamentos são
apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada. O referido custo
inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo
de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconheci-
mento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção
são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor
presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização é
incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento
para uma provisão forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento
do exercício. O método de depreciação linear é aplicado a todos os itens
que compõe o grupo de imobilizado. A despesa de depreciação é registrada
contra o resultado do exercício de acordo com sua estimativa de vida útil.
A depreciação dos itens inicia-se a partir do momento que os ativos estão
instalados e prontos para uso. As vidas úteis das principais classes de ativo
imobilizado estão descritas abaixo:

Classe Imobilizado Taxa Média
Máquinas e Equipamentos de Produção 20%
Máquinas e Equipamentos de Apoio 16%
Veículo 33%
Aeronave 12,5%
Móveis e Utensílios (Central) 10%
Móveis e Utensílios (Obra) 20%
Benfeitoria em Imóveis de Terceiros 3%
Hardware 20%
Software 33%
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum bene-
fício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstra-
ção do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramen-
to de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso.
2.10.Impostos: i. Imposto de renda e contribuição social – correntes:
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anterio-
res são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as auto-
ridades fiscais. As alíquotas de impostos e as leis tributárias usadas para
calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em
vigor na data do balanço nos países em que a Companhia opera e gera re-
ceita tributável. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no
patrimônio líquido. A administração periodicamente avalia a posição fiscal
das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e esta-
belece provisões quando apropriado. ii. Impostos diferidos: Impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não
utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ati-
vos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não
é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que
todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferi-
dos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconheci-
dos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros per-
mitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. iii. Imposto
sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos
impostos sobre vendas exceto: quando os impostos sobre vendas incorridos
na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fis-
cais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do
custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e
quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o
valor dos impostos sobre vendas. o valor líquido dos impostos sobre vendas,
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber
ou a pagar no balanço patrimonial. 2.11. Custos com empréstimos: Os
custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição de um
ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser colocado
em uso são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo caso
seja relevante. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em
despesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compre-
endem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao em-
préstimo. 2.12. Arrendamentos mercantis: A caracterização de um contrato
como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos rela-
tivos ao uso de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de
um determinado ativo, na data do início da sua execução. Arrendamentos
mercantis financeiros que transferem à Companhia basicamente todos os
riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são capitaliza-
dos no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado
ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamen-
to mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos ini-
ciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de arrendamento mer-
cantil financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo
de arrendamento mercantis financeiros de forma a obter taxa de juros cons-
tante sobre o saldo remanescente do passivo. Os encargos financeiros são
reconhecidos na demonstração do resultado.Os bens arrendados são depre-
ciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver razoável certe-
za de que a Companhia obterá a propriedade ao final do prazo do arrenda-
mento mercantil, o ativo é depreciado ao longo da sua vida útil estimada ou
no prazo do arrendamento mercantil, dos dois o menor. Os pagamentos de
arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa na de-
monstração do resultado de forma linear ao longo do prazo do arrendamento
mercantil. 2.13. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados
para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A re-
ceita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida,
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios espe-
cíficos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final,
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de re-
ceita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes
de haver reconhecimento de receita: i. Prestação de serviços: A receita é
reconhecida com base na medição dos serviços prestados e locações incor-
ridas até uma data-corte (período de medição). ii. Receita de juros: Para
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a
receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros
estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou
em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líqui-
do do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica
Resultado Financeiro Líquido, na demonstração do resultado. 2.14. Conver-
são em moeda estrangeira: As demonstrações financeiras consolidadas
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da controladora.
Cada controlada determina sua própria moeda funcional, e naquelas cujas
moedas funcionais são diferentes do real, as demonstrações financeiras são
traduzidas para o real na data do fechamento. i. Transações e saldos: As
transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de
câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e pas-
sivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as
diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetá-
rios mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são
convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações
iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estran-
geira são convertidos utilizando as taxas de câmbio em vigor na data em que
o valor justo foi determinado. ii. Controlada no exterior: Os ativos e passivos
das controladas no exterior são convertidos para Reais pela taxa de câmbio

da data do balanço, e as correspondentes demonstrações do resultado são
convertidas pela taxa de câmbio média do mês. As diferenças cambiais
resultantes da referida conversão são contabilizadas separadamente no
patrimônio líquido. 2.15. Instrumentos financeiros – Reconhecimento
inicial e mensuração subsequente: i. Ativos financeiros: Ativos finan-
ceiros são classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do
resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos até o venci-
mento, ou ativos financeiros disponíveis para venda, conforme a situação.
A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no
momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das
disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reconheci-
dos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não
designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Vendas
e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro de
um cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado
(compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a
data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. Os
ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber de clientes e outras contas a receber, instrumentos finan-
ceiros cotados e não cotados. ii. Passivos financeiros: Passivos financei-
ros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos,
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. A Compa-
nhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento
do seu reconhecimento inicial. Após reconhecimento inicial, empréstimos
e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo
método da taxa de juros efetivos. 2.16. Demonstração dos fluxos de cai-
xa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método
indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 – Demonstração
dos Fluxos de Caixa, emitidos pelo CPC. 2.17. Informações por segmen-
to: Em função da concentração de suas atividades no desenvolvimento e
prestação de serviços de engenharia, a Companhia está organizada em
uma única unidade de negócio. Os serviços prestados pela Companhia,
embora sejam destinados a diversos segmentos de negócios da economia
não são controlados e gerenciados pela Administração como segmentos
independentes, sendo os resultados da Companhia acompanhados, moni-
torados e avaliados de forma integrada. 3. Julgamentos, estimativas e
premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações
financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de re-
ceitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resulta-
dos que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou
passivo afetado em períodos futuros. As principais premissas relativas a
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: i) Perda por redução
ao valor recuperável de ativos não financeiros. Uma perda por redução ao
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade
geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre
o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é base-
ado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam
do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de
reorganização com as quais a Empresa ainda não tenha se comprometido
ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da
unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível
à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem
como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimen-
to utilizada para fins de extrapolação. ii) Impostos. Existem incertezas com
relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e
época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacio-
namentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo pra-
zo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças
entre os resultados Reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças
nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de
impostos já registrada. A Companhia e suas controladas constituem pro-
visões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis conseqüências
de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições
em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores,
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações diver-
gentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autori-
dade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir
numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes
no respectivo domicílio da Companhia e suas controladas. iii) Provisões
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. A Companhia e suas contro-
ladas reconhecem provisão para causas tributáveis, cíveis e trabalhistas.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são re-
visadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou
decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Caixa 192 102 237 251
Bancos conta Movimento:
Bancos Nacionais 2.089 8.781 4.642 8.781
Bancos Internacionais – – 1.636 16.033
Aplicações Financeiras 24.075 41.484 24.075 41.484
Conta Poupança 60 – 60 –

26.416 50.367 30.650 66.549

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outros fins.
As aplicações financeiras são lastreadas em debêntures e são remuneradas
diariamente com a rentabilidade média de 100% do CDI (Certificados de de-
pósitos interbancários).
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Clientes Nacionais 28.118 44.004 30.801 47.525
Clientes Internacionais 60 – 6.643 –
Medições à Faturar 49.440 49.530 67.068 81.383

77.618 93.534 104.512 128.908
Em 31 de dezembro de 2012, o vencimento de saldos de contas a receber de
clientes faturados é como segue:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

A Vencer 28.119 43.939 37.384 47.460
Vencidos:
Até 30 dias – – – –
Entre 31-60 dias 44 – 44 –
Entre 61-90 dias 15 15 15 15
Acima de 91 dias – 50 – 50

28.178 44.004 37.444 47.525

6.Valores a receber sobre venda de ativos: Em 31 de dezembro de 2012,
a Companhia possui recebíveis no montante de R$1.639 (R$3.249 em 2011)
referente a venda de ativo imobilizado. Deste montante, R$1.183 (R$1.617
em 2011) tem vencimento até 2016 sendo atualizado conforme TJLP, acres-
cida da taxa de juros negociada de 4,5% a.a.. A administração não tem ex-
pectativa de perdas decorrentes da não realização destes recebíveis.
7. Estoque

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Almoxarifado 10.405 11.778 27.240 18.088

O estoque de almoxarifado é composto principalmente de pneus, correlatos e
peças, para manutenção de máquinas e equipamentos que serão utilizados
nas obras.
8. Adiantamento a fornecedores

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Nacionais 47 260 47 260
Internacionais 1.647 2.121 7.442 10.214

1.694 2.381 7.489 10.474

Esse saldo em aberto corresponde em sua maioria a compra de produ-
tos e ativos, tanto nacionais como estrangeiros, através de processo de
importação.

9.Tributos a recuperar
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

IRRF 1.211 715 1.228 715
INSS 1.037 818 1.037 818
PIS 1.129 – 1.129 –
COFINS 5.123 344 5.123 344
CSLL 43 – 43 –
VAT - Zâmbia – – 679 707
Outros 44 177 44 186

8.587 2.054 9.283 2.770
Circulante 4.347 2.054 5.043 2.770
Não Circulante 4.240 – 4.240 –

10. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social, correntes e diferidos, foram computados de acordo
com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são calculados sobre as diferenças temporárias, depreciação contábil
x fiscal, leasing (RTT), variação cambial e prejuízo fiscal acumulado e
base negativa da contribuição social: 10.1 - Reconciliação da despesa
de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Lucro Líquido do Exercício 55.192 40.304 55.192 40.304
IRPJ e CSLL 2.727 (2.301) (1.268) (8.163)
Lucro Antes do IRPJ e da CSLL 52.465 42.605 56.460 48.467
Alíquota Fiscal do Imposto 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL,Valor Nominal (17.838) (14.486) (19.196) (16.479)
Adições - Permanentes (1.447) (736) (1.447) (736)
Exclusões - Permanentes – 4.176 – 4.176
Equivalência Patrimonial 20.290 12.214 – –
Juros sobre Capital Próprio – 2.710 – 2.710
Ajuste de RTT 1.675 (3.556) 1.675 (3.556)
Ajustes de IR/CS não recorrentes – (113) – (113)
Baixa de Prejuízo Fiscal - Refis (11.941) – (4.058) – (4.058)
IR e CS sobre saldo de Prejuízo Fiscal 47 1.548 47 1.548
Ajustes decorrentes de Divergência de
base tributária – – 17.653 8.345

IRPJ e CSLL Efetivos 2.727 (2.301) (1.268) (8.163)
IRPJ e CSLL no resultado do exercício – – (3.995) (5.862)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado
do exercício 2.727 (2.301) 2.727 (2.301)

Imposto de renda e Contribuição social
no Resultado 2.727 (2.301) (1.268) (8.163)

A empresa Controlada Levyequip Equipamentos Ltda, optatante pelo regi-
me de tributação do “lucro presumido”, foi tributada nos exercícios de 2012
em R$3.995 e 2011 R$5.862, a alíquota efetiva de 10,90% e 10,86% para os
exercíciosde2012e2011respectivamente.AempresaU&MZâmbiaeU&M
Equipments não apuraram lucro tributável nos exercícios de 2012 e 2011.
10.2 - Impostos diferidos : A composição do imposto de renda e contri-
buição social diferidos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 está demons-
trada a seguir:

Controladora Consolidado
Base Diferido Ativo 2012 2011 2012 2011
Saldo Prejuízo Fiscal 33.223 22.931 33.223 22.931
Processos Trabalhistas a Pagar 1.008 2.453 1.008 2.453
Processos Tributários a Pagar 5.820 4.539 5.820 4.539
Processos Cíveis a Pagar 5 56 5 56
Outras Diferenças Temporárias 3 – 3
Depreciação Contábil x Fiscal 23.684 – 23.684 –
Variação Cambial 7.778 – 7.778 –
Total 71.518 29.982 71.518 29.982
Imposto de Renda 17.880 7.495 17.880 7.495
Contribuição Social 6.435 2.698 6.435 2.698
IRPJ e CSLL Diferido Ativo 24.315 10.193 24.315 10.193

Controladora Consolidado
Base Diferido Passivo 2012 2011 2012 2011
Ajuste Lei 11.638 - Leasing (80.499) (54.697) (80.499) (54.697)
Variação Cambial (7.716) – (7.716) –
Total (88.215) (54.697) (88.215) (54.697)
Imposto de Renda (22.054) (13.674) (22.054) (13.674)
Contribuição Social (7.938) (4.922) (7.938) (4.922)
IRPJ e CSLL Diferido Passivo (29.992) (18.596) (29.992) (18.596)

(5.677) (8.403) (5.677) (8.403)
A Companhia registrou os tributos e contribuições sociais diferidos, sobre as
diferenças temporárias, ajustes do RTT e saldo de prejuízo fiscal cujos efei-
tos financeiros ocorrerão no momento da realização dos valores que deram
origem as bases de cálculos. 11. Partes relacionadas: Em 31 de dezembro
de 2012 e 2011, os saldos das transações com partes relacionadas podem
ser assim demonstrados:

Controladora Consolidado
Ativo 2012 2011 2012 2011
U&M Equipments, Inc – 4.160 – –
U&M Mining Zambia Limited 71.872 64.097 – –
Passivo a descoberto (8.345) (34.989) – –

63.527 33.268 – –
Controladora Consolidado

Passivo 2012 2011 2012 2011
Levyequip Equipamentos Ltda 811 – – –

811 – – –

Os saldos em aberto no encerramento do exercício não têm garantias,
não estão sujeitos a juros e serão liquidados em dinheiro. Não houve ga-
rantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber
ou a pagar envolvendo partes relacionadas. No exercício findo em 31 de
dezembro de 2012, a Companhia e suas controladas não contabilizaram
qualquer perda por redução ao valor recuperável das contas a receber
relacionadas com os valores devidos por partes relacionadas. Remune-
ração do pessoal-chave da administração: Os montantes referentes a
remuneração direta do pessoal chave da administração estão apresenta-
dos abaixo:

2012 2011
Remuneração para Diretoria 5.152 2.982
12. Investimentos: Os detalhes dos investimentos em sociedades contro-
ladas e a quota-parte dos ativos, passivos e resultados das operações dos
consórcios estão a seguir apresentados:

% Participação
Controladora 2012 2011
Levyequip Equipamentos Ltda 99,99% 99,99%
U&M Equipments, INC 100% 100%
U&M Mining Zâmbia Ltd 100% 100%
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U&M MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO S/A
CNPJ nº 18.540.906/0001-64

Controladora
Patrimônio Líquido Resultado do Exercício Investimentos Equivalência Patrimonial
2012 2011 2012 2011 2012 2011 2012 2011

Levyequip Equipamentos Ltda 6.034 15.090 28.684 45.016 6.034 15.090 28.684 45.016
U&M Equipments, Inc 9.669 31.397 22 (47) 9.669 31.397 22 (47)
U&M Mining Zambia Limited (8.344) (34.989) 30.969 (9.043) – – 30.969 (9.043)

7.359 11.498 59.675 35.926 15.703 46.487 59.675 35.926
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13. Imobilizado
Controladora Consolidado

Custo
Em 1º de Janeiro de 2012 355.930 414.117

Adições 109.307 170.676
Baixas (8.752) (8.882)

Em 31 de Dezembro de 2012 456.485 575.911
Depreciação
Em 1º de Janeiro de 2012 (189.623) (198.676)

Adições (48.235) (54.149)
Baixas 7.388 7.458

Em 31 de Dezembro de 2012 (230.470) (245.367)
Valor Residual Líquido
Em 31 de Dezembro de 2011 166.307 215.441
Em 31 de Dezembro de 2012 226.015 330.544

Controladora Consolidado
Custo 2012 2011 2012 2011
Imobilizado em Andamento 938 – 1.373 435
Terrenos 2.691 2.691 2.691 2.691
Edificações 287 287 1.050 1.050
Benfeitorias 3.584 3.584 3.692 3.692
Móveis e Utensílios 1.280 1.281 1.924 1.191
Máquinas e Equipamentos 435.711 338.022 463.299 359.468
Veículos 7.993 8.191 9.717 9.916
Hardware 1.830 1.662 1.969 1.738
Adiantamento a Fornecedores – 212 88.026 33.936
Ativos Disponíveis paraVenda 2.170 – 2.170 –

456.484 355.930 575.911 414.117
Depreciação
Terrenos – – – –
Edificações (95) (88) (339) (279)
Benfeitorias (763) (659) (757) (695)
Móveis e Utensílios (898) (771) (1.429) (1.162)
Máquinas e Equipamentos (222.402) (184.751) (235.135) (192.461)
Veículos (3.989) (2.654) (5.216) (3.283)
Hardware (978) (700) (1.147) (796)
Ativos Disponíveis para Venda (1.344) – (1.344) –

(230.469) (189.623) (245.367) (198.676)
Valor Residual Líquido 226.015 166.307 330.544 215.441
14. Intangível

Controladora Consolidado
Custo
Em 1º de Janeiro de 2012 3.727 3.766

Adições 790 896
Baixas – –

Em 31 de Dezembro de 2012 4.517 4.662
Amortização
Em 1º de Janeiro de 2012 (2.663) (2.680)

Adições (1.715) (1.745)
Baixas – –

Em 31 de Dezembro de 2012 (4.378) (4.425)
Valor Residual Líquido
Em 31 de Dezembro de 2011 1.064 1.086
Em 31 de Dezembro de 2012 139 237

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Softwares 4.517 3.727 4.663 3.766
Depreciação (4.378) (2.663) (4.426) (2.680)
Valor Residual Líquido 139 1.064 237 1.086
15. Empréstimos e financiamentos

Taxa Média da
Operação Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Conta Garantida CDI + 0,25% am – 17.130 – 17.130
Capital de Giro CDI + 0,20% am 56.138 68.964 61.138 68.964
Finame TJLP + 4,75% aa 36.054 33.432 36.054 33.432
Leasing Libor + 4,25% aa 90.329 48.777 90.329 48.777
Emp. Internacionais – – – – 27.342

182.521 168.303 187.521 195.645
Circulante 72.058 105.638 72.058 132.980
Não Circulante 110.463 62.665 115.463 62.665
Não existem cláusulas restritivas (covenants) para os contratos mencio-
nados acima. O vencimento dos empréstimos e financiamentos em 31 de
dezembro de 2012, classificados no passivo não circulante, é demonstra-
do da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2012 2012

2013 – –
2014 86.501 91.501
2015 20.705 20.705
2016 3.257 3.257

110.463 115.463
Os financiamentos de equipamentos em Finame e as operações de Leasing
são garantidos por alienação fiduciária dos equipamentos adquiridos e os
empréstimos para Capital de Giro são garantidos por aval dos acionistas.
16. fornecedores

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Nacionais 18.246 22.240 41.288 22.241
Internacionais 892 998 37.132 21.336

19.138 23.238 78.420 43.577
17.Tributos a recolher

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

IRRF a Recolher 1.145 1.946 1.392 1.946
PIS a Recolher 289 349 347 429
COFINS a Recolher 1.330 1.470 1.598 1.846
INSS a Recolher 30 18 30 18
ISSQN a Recolher 1.811 1.721 1.811 1.721
IRPJ a Recolher – – 1.318 1.270
CSLL a Recolher – 537 479 998
IOF a Recolher 75 75 75 75
VAT a Recolher – – 2.682 2.974
I.R.R.F. – – 15.192 –
IPVA – – – –
Parcelamento ICMS 1.018 1.157 1.018 1.157
Parcelamento Convencional
PIS e COFINS 781 1.119 781 1.119

Parcelamento Lei 11.941 (Refis) 5.263 5.746 5.263 5.746
Outros 29 62 29 63

11.771 14.200 32.015 19.362
Circulante 6.411 7.852 26.655 13.014
Não Circulante 5.360 6.348 5.360 6.348

18. Salários e encargos sociais
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Salários a Pagar 4.246 3.665 4.246 3.517
PLR a Pagar 2.893 4.295 3.243 4.295
INSS a Recolher 1.603 1.230 1.846 1.705
FGTS a Pagar 811 654 811 618
Provisão de Férias e Encargos 10.464 10.258 14.557 10.398
Outros 97 504 1.026 1.478

20.114 20.606 25.729 22.011
O plano de participação dos empregados nos resultados da Companhia é
composto de parcela vinculada aos resultados econômico-financeiros e pelo
cumprimento das metas de desempenho. 19. Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Mineração Maracá Ind. e Com. S/A 5.774 13.244 5.774 13.244
Vale S/A – 112 – 127
Consórcio Nova Usina 8.434 6.394 8.435 6.394
Konkola Copper Mines PLC – – – 17.354
Outros 1.089 540 1.088 555

15.297 20.290 15.297 37.674
Circulante 15.297 20.290 15.297 31.230
Não Circulante – – – 6.444
20. Provisões: A Companhia, como decorrência dos riscos advindos do
exercício de suas atividades regulares, é parte em processos judiciais. A
Administração acompanha a evolução destes processos e, com base na
opinião de seus assessores jurídicos, para todos aqueles processos, cujo
desfecho desfavorável é avaliado como provável, é constituída provisão
para perda, registrada no passivo não circulante. A movimentação de tais
provisões da Companhia pode ser demonstrada conforme abaixo:

Controladora e Consolidado
Trabalhista Tributário Cível Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2011 2.454 4.539 55 7.048
Adições 1.227 5.893 – 7.120
Reversão (2.673) (4.612) (50) (7.335)

Saldo em 31 de Dezembro de 2012 1.008 5.820 5 6.833
Abaixo estão demonstrados os depósitos judiciais classificados no grupo
do ativo não circulante:

Controladora / Consolidado
2012 2011

Trabalhista 1.297 1.679
Tributário 1.438 1.542

2.735 3.221
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possui contingências passivas
envolvendo questões cíveis, tributárias e trabalhistas em andamento, cujas
expectativas de êxito são consideradas possíveis, as quais totalizam apro-
ximadamente R$15.816 (R$15.188 em 2011). A Administração, baseada
em opiniões de seus consultores jurídicos externos, por não considerar pro-
vável a perda no desfecho destas contingências, não constituiu provisão.
21. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2012,
o capital social da Companhia era composto por 6.100 lotes de mil ações
ordinárias emitidas e pagas com valor nominal de R$ 10,00 cada. b) Reser-
va de capital: A reserva de capital poderá ser utilizada, conforme previsão
legal, para: i) absorção de prejuízos que ultrapassem os lucros acumulados
e as reservas de lucros; ii) resgate, reembolso ou compra de ações; iii) res-
gate de partes beneficiárias; iv) incorporação ao capital social; ou v) paga-
mento de dividendos a ações preferências, quando essa vantagem lhes for
assegurada. c) Reserva de lucros: Reserva legal: A legislação societária
brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem 5% do lucro líquido
anual para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando
essa reserva a até 20% do valor total do capital. Reserva de lucros retidos:
Refere-se aos resultados que serão destinados na próxima Assembléia Ge-
ral. d) Dividendos: O Estatuto Social determina a distribuição de dividen-
dos mínimos obrigatórios de 25% do Lucro líquido após a apropriação da
Reserva Legal. 22. Receita líquida de serviços:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Receita de Serviços 465.731 415.808 767.402 608.434
(–) Descontos Incondicionais (19) (60) (19) (60)
(–) PIS (3.909) (3.067) (4.145) (3.417)
(–) COFINS (18.025) (14.149) (19.126) (15.053)
(–) ISSQN (17.544) (17.100) (17.544) (17.100)

426.234 381.432 726.568 572.804
23. Custos dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Salários e Encargos 147.414 109.905 184.051 127.145
Depreciação e Amortização 43.821 44.764 49.711 48.193
Peças de Reposição 44.257 63.693 90.787 99.524
Material de Uso e Consumo 13.616 11.502 15.888 15.144
Combustível e Lubrificantes 18.357 14.781 82.419 59.801
Serviços de Manutenção 21.873 20.738 39.586 31.538
Fretes 10.354 8.853 16.588 16.284
Locação de Equipamentos 23.389 19.960 43.149 27.804
Pneus 19.665 13.601 23.843 16.317
Subempreiteiros 1.336 4.436 2.489 5.592
Material Rodante 2.921 3.845 6.632 5.693
Serviços Prestados Pessoa Jurídica 5.717 4.138 7.975 6.256
Comunicação 1.222 1.045 1.738 1.324
Alugueis de Imov. E Condomínios 2.410 1.349 2.532 1.428
Ferramentas 1.062 1.100 1.175 1.534
Mobilização e Desmobilização de Obra 768 1.661 1.169 2.261
Despesa de Viagem e Hospedagem 840 541 2.308 1.399
Explosivos – – 2.286 4.479
Outros 2.753 2.051 4.855 2.937

361.775 327.963 579.181 474.653

24. Despesas administrativas e gerais:
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Salários e Encargos 21.250 18.747 21.284 18.781
Serviços Prestados por Terceiros 7.173 5.339 7.174 5.390
Depreciação e Amortização 2.808 2.171 2.876 2.190
Despesa de Viagem e Hospedagem 1.876 2.005 1.877 2.009
Locação de Equipamentos 291 557 291 557
Donativos e Contribuições 513 1.679 663 1.683
Peças de Reposição 156 371 156 371
Contingências – 1.789 – 1.789
Legais e Judiciais 999 30 999 30
Alugueis de Imov. E Condomínios 340 477 340 477
Comunicação 544 419 544 419
Juros s/ Parcelamento 830 – 830 –
Outros 1.800 814 1.974 893

38.580 34.398 39.008 34.589

25. Despesas Tributárias
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

IOF s/ Mutuo entre Empresas 925 846 925 846
Baixa de Créditos Não Cumulativos

- PIS 2.305 – 2.305 –
Baixa de Créditos Não Cumulativos

– COFINS 10.619 – 10.619 –
IRRF – – 15.425 –
Outros 66 363 1.374 363

13.915 1.209 30.648 1.209

26. Outras receitas (despesas) operacionais
Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Resultado na Alienação do Ativo
Imobilizado 2.300 3.443 2.300 3.378

Material Sucateado 41 289 41 289
Outros 383 (2.608) 4.246 (2.608)

2.724 1.124 6.587 1.059
27. Receitas (despesas) financeiras

Controladora Consolidado
Despesa Financeira 2012 2011 2012 2011
Taxas e Tarifas (111) (857) (477) (1.676)
Descontos Concedidos (0) (40) (1) (258)
Juros (17.935) (14.546) (19.912) (15.135)
IRRF/IOF (2.517) (2.066) (2.616) (2.066)
Variação Monetária Passiva (106) (103) (106) (103)
Variação Cambial Passiva (21.717) (16.965) (30.017) (20.065)
Outras Despesas Financeiras (2.203) (426) (2.204) (458)

(44.589) (35.003) (55.333) (39.761)
Receita Financeira
Rendimento de Aplicações 4.039 2.256 4.088 2.967
Juros de Terceiros 83 166 133 166
Descontos Obtidos 62 64 59 141
Juros Contratos de Mútuo 362 407 362 440
Variação Monetária Ativa 94 147 95 148
Variação Cambial Ativa 18.002 19.594 22.689 20.892
Outras Receitas Financeiras 49 62 49 62

22.691 22.696 27.475 24.816
Resultado Financeiro Líquido (21.898) (12.307) (27.858) (14.945)
28. Instrumentos financeiros: a) Análise dos instrumentos financeiros. A Com-
panhia participa de operações envolvendo ativos e passivos financeiros com o
objetivo de gerir os recursos financeiros disponíveis gerados pelas operações.
Os riscos associados a estes instrumentos são gerenciados por meio de estra-
tégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A avaliação
destes ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado é feito
por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas.
Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação re-
quer considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização
mais adequado. Como conseqüência, as estimativas apresentadas podem di-
vergir se utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. O valor justo dos ativos
e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em
uma venda ou liquidação forçada. Os valores contábeis, tais como aplicações
financeiras, contas a receber e a pagar, empréstimos e outros referentes aos
instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, quando compa-
rados com os seus valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um
mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com
base na taxa vigente de juros no mercado, representam efetivamente o valor
justo. b) Gestão de risco financeiro. A Companhia está exposta a riscos inerentes
à natureza de suas operações. Dentre os principais fatores de risco de mercado
que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-se: Risco de taxas de
juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de ju-
ros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas
de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo
da Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. Risco de taxas de câmbio:
O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A
exposição da Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio refere-se
principalmente às atividades operacionais da Companhia (quando receitas ou
despesas são denominadas em uma moeda diferente da moeda funcional do
Grupo) e aos investimentos líquidos da Companhia em controladas no exterior.

Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio
não cumprir uma obrigação prevista em um contrato o que levaria ao prejuízo
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades
operacionais (principalmente com relação a contas a receber e notas de crédito).
A qualidade do crédito do cliente é avaliada com base em um sistema interno de
classificação de crédito extensivo.Os recebíveis de clientes em aberto são acom-
panhados com freqüência. 29. Cobertura de Seguros: A Companhia adota a
política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A Companhia considera
que a cobertura de seguros é consistente com as outras empresas de dimensão
semelhante operando no setor. A Companhia contrata cobertura de riscos, tais
como responsabilidade civil, seguro automóvel, seguros contra incêndio e riscos
operacionais. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pa-
gos. As coberturas de seguros são consistentes com as utilizadas no mercado.
30. Eventos Subsequentes: A controlada U&M Mining Zâmbia Limited possuía
contrato com o cliente Konkola Copper Mines PLC- KCM para extração de miné-
rio de cobre assinado originalmente em 2007 e repactuado por três vezes, cujo
vencimento se daria em 30/11/2012. Naquela data, foi assinada uma carta de
intenção visando à prorrogação do contrato por mais 30 meses. Considerando
que em 30/11/2012 ainda não havia sido assinada a referida prorrogação e para
não haver descontinuidade nas operações foi assinado um aditamento contratual
para continuidade de serviços até 15/01/2013. Em 28 de janeiro de 2013, a KCM
anunciou sua decisão unilateral de cancelamento dos entendimentos relativos à
renovação do contrato aditado e formalizou a interrupção de todos os contratos
vigentes e demais cartas de intenções assinadas. Até a data de aprovação de
divulgação destas demonstrações financeiras, a Companhia continuava em dis-
cussão com o seu cliente visando à assinatura de um novo acordo, porém, as
operações encontram-se paralisadas. Até o momento, ainda não é possível con-
cluir sobre os impactos nas operações daquela Controlada. Em 31 de dezembro
de 2012, a Controlada possuía créditos líquidos a receber de serviços prestados
de aproximadamente R$ 13.000 que representam direitos validos junto a KCM.
A Controlada cumpriu com todos os aspectos dos acordos contratuais firmados
e detém toda a documentação que suporta os serviços prestados. A Administra-
ção da Companhia, baseada também na opinião de seus assessores jurídicos,
acredita no êxito das negociações em curso e não acredita em perdas que pode-
riam impactar as demonstrações financeiras. Outras oportunidades de negócios
estão em avaliação comercial pela sua Controlada na Zâmbia, uma vez que a
Companhia avalia este país estratégico para prospecção de novos mercados de
mineração no Continente Africano.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2013
Marcelo Ribeiro Machado - Diretor Presidente

Daniela Curtinhas Fialho - Contadora - CRC - MG 090389/O-7 S RJ.

Aos acionistas e administradores da U&M Mineração e Construção S.A.. Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da U&M Mine-
ração e Construção S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práti-
cas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administra-
ção da Companhia sobre as demonstrações financeiras. A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a

de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executa-
da com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expres-

sar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em nossa opinião as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acima referidas, apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da U&M Mineração e Construção S.A. em 31 de dezembro
de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Belo Horizonte (MG), 28 de fevereiro de 2013. ERNST & YOUNG
TERCO - Auditores Independentes S.S. CRC-2SP015199/O-6-F-MG. Flávio
de Aquino Machado - Contador - CRC-1MG065899/O-2.
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